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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AÇÃO
ORDINÁRIA.  CONCURSO PÚBLICO REALIZADO
PELO  ESTADO  DA  PARAÍBA.  PROFESSOR  DE
QUÍMICA.  EDUCAÇÃO  BÁSICA 3.  CANDIDATO
CLASSIFICADO ALÉM DO NÚMERO DE VAGAS
DO EDITAL. ALEGAÇÃO DE AFASTAMENTO DO
CANDIDATO  EMPOSSADO  E  CONTRATAÇÃO
TEMPORÁRIA.  NÃO  COMPROVAÇÃO.  DIREITO
À NOMEAÇÃO. INEXISTÊNCIA. ACLARATÓRIOS.
NOVO  INCONFORMISMO.  ARGUMENTAÇÃO
IDÊNTICA.  ALEGAÇÃO  DE  OMISSÃO.  VÍCIO
NÃO  CARACTERIZADO.  PRETENSÃO  DE
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  APRECIADA.
IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO.  CARÁTER
PROCRASTINATÓRIO. APLICAÇÃO DE MULTA.
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- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos  de  obscuridade,  contradição ou omissão,
não  se  prestando  ao  reexame  do  julgado  e,
inexistindo quaisquer das hipóteses justificadoras do
expediente, impõe-se a sua rejeição.

-  O manejo  de  reiteração  de  aclaratórios  em
argumentação  idêntica,  caracteriza  o  intento
protelatório dos embargos, impondo a cominação da
multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa à
parte recorrente, de acordo com o art. 538, parágrafo
único, do Código de Processo Civil.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça  da Paraíba,  por unanimidade,  rejeitar  os embargos  de declaração,  com
aplicação de multa.

Trata-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO, fls.
169/174, opostos por  Amauri Francisco da Silva contra a decisão, fls. 140/146, que,
nos autos da Apelação tirada da Ação Ordinária ajuizada em desfavor do Estado da
Paraíba e de Manoel Félix de Santana Neto, negou provimento, nestes termos:

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AO APELO
APELO, mantendo incólume a sentença recorrida.

Nas suas razões, o autor/recorrente alega omissão no
julgado combatido, conquanto não atentou para o fato de que, aprovado em segundo
lugar para o cargo de  Professor de Química da Educação Básica 3, possui direito à
nomeação, máxime quando o primeiro colocado  não entrou em exercício no prazo
legal, deixando de desempenhar suas funções, as quais foram repassadas para um
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servidor contratado temporariamente e a título precário.

Tendo  em  vista  o  caráter  infringente  atribuído  à
insurreição,  procedeu-se  à  intimação  da  parte  embargada,  fl.  177,  a  qual  não
apresentou as respectivas contrarrazões, fl. 178.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Os embargos de declaração se prestam a viabilizar,
dentro  da mesma relação processual,  a  impugnação de  qualquer  decisão  judicial
eivada  de  obscuridade,  contradição  ou  omissão,  não  se  revestindo,  portanto,  de
características de revisão total do julgado, como sói acontecer com os apelos cíveis.

Na hipótese, a decisão hostilizada foi clara e objetiva,
inexistindo qualquer irregularidade no que concerne ao pleito de subsistir omissão,
tendo  aquele  apenas  acolhido  posicionamento  diverso  do  sustentado  pela  parte
embargante.

Verifica-se, na verdade, que a parte embargante não
se  conformou  com  a  fundamentação  contrária  da  decisão  em  relação  às  suas
pretensões  e,  para  tanto,  lançou  mão  dos  declaratórios,  de  maneira  totalmente
infundada, sob a alcunha de omissão, tentando, tão-somente, rediscutir o feito.

Logo,  não  poderão  ser  acolhidos  estes  embargos,
mormente porque “constituem meio inidôneo para reexame de questões já decididas,
destinando-se  tão-somente  a  sanar  omissões  e  a  esclarecer  contradições  ou
obscuridades.” (Ac. unân. da 7ª Câm. do TJRJ de 12.6.84, em Embs. de Decls. na Apel.
31.858, Rel. Des. Ferreira Pinto Apud Alexandre de Paula, in op. cit., p. 2194, n. 188, 6.
ed., Saraiva, 1994).

Tanto é assim, que às fls.  148/151,  o embargante já
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havia  apresentado  sua  insurgência,  esta,  diga-se,  tocando  os  mesmos  pontos  de
agora,  a  qual  restou  rejeitada  por  esta  relatoria,  fls.  158/167.  Tal  decisão  assim
consignou:

Outrossim, dúvidas  não há que o ato  de contratar
servidores, de forma precária, para ocupar os cargos
que  seriam  destinados  aos  aprovados  no  certame
revela a necessidade e o interesse da Administração
no que se refere ao preenchimento de todas as vagas
existentes, independentemente do prazo de validade
do concurso.
Ainda que assim não fosse, seria caso de utilização
do  enunciado  no  art.  462,  do  Código  de  Processo
Civil, segundo o qual a prestação jurisdicional deve
ser dada em conformidade com a situação dos fatos
no  momento  do  julgamento,  devendo  ser
considerado,  portanto,  fato superveniente capaz de
influenciar no desfecho da controvérsia.
Nessa  senda,  o  cerne  da  questão  posta  a  desate
consubstanciava-se  em  saber  se  o  autor  possui  ou
não direito à nomeação para o cargo de Professor de
Química  da  Educação  Básica  3,  para  o  qual  foi
aprovado em segundo lugar. Assim, em que pesem
as  alegações  expostas  nos  aclaratórios, os
documentos de fls. 82/83 dão conta de que  Manoel
Félix de Santana, classificado em 1º lugar no certame
em tela, além de nomeado e empossado, está no uso
de suas atribuições junto à Secretaria da Educação e
Cultura. 
Sendo  assim,  não  há  qualquer  omissão  ou
contradição  no  julgado  impugnado,  haja  vista  ter
havido  expressa  manifestação  acerca  de  todas  as
questões  necessárias  ao  correto  deslinde  do  feito,
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conforme se extrai do excerto abaixo transcrito, fls.
143/146:

Por oportuno, calhar transcrever a íntegra do decisum
que  mais  uma  vez se  ataca,  para  ratificar  os  argumentos  aqui  explicitados,  fls.
140/146:

O cerne da questão posta a desate consubstancia-se
em saber se o autor possui ou não direito à nomeação
para o cargo de  Professor de Química da Educação
Básica 3, para o qual foi aprovado em segundo lugar.
Como se sabe, o acesso a cargos públicos dar-se-á,
em regra, por meio de prévia aprovação em concurso
público de provas ou de provas e títulos, de acordo
com  a  natureza  e  a  complexidade  do  cargo  ou
emprego, nos termos do art. 37, II,  da Constituição
da República de 1988.
 A doutrina e a jurisprudência pátrias, anteriormente,
consideravam  que  competiria  à  Administração
Pública, dentro do seu poder discricionário, nomear
os  candidatos  aprovados  de  acordo  com  a  sua
conveniência e oportunidade. 
Todavia,  o  entendimento  jurisprudencial,  tanto  do
Superior  Tribunal  de  Justiça  como  do  Supremo
Tribunal  Federal,  avançou  no  sentido  de  se
reconhecer direito subjetivo à nomeação não apenas
aos  candidatos  aprovados  dentro  do  número  de
vagas previsto no edital do concurso, mas também
aos  classificados  remanescentes,  quando
demonstrada vacância decorrente de cargos outrora
preenchidos.
No caso dos autos,  em que pesem as alegações do
autor,  que  o  primeiro  colocado,  Manoel  Félix  de
Santana (aqui  segundo  promovido/recorrido)  não
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entrou  em  exercício  no  prazo  legal,  deixando  de
desempenhar  suas  funções,  as  quais  foram
repassadas  para  um  servidor  contratado
temporariamente e a título precário, não há nos autos
qualquer comprovação nesse sentido. 
Por outro lado, os documentos de fls. 82/83 dão conta
de que Manoel Félix de Santana, além de nomeado e
empossado, está no uso de suas atribuições junto à
Secretaria da Educação e Cultura.
Diante  de  tal  circunstância,  estando  o
autor/recorrente  fora  do  número  de  vagas
originalmente  oferecido  e,  não  tendo  o  mesmo,
demonstrado nova vacância, não há que se falar em
direito subjetivo à nomeação. 
Veja, a propósito, julgados do Superior Tribunal de
Justiça, nesse sentido:
RECURSO  ORDINÁRIO.  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  INTERESSE  PROCESSUAL.
EXISTÊNCIA.  CONCURSO  PÚBLICO.
APROVAÇÃO  DENTRO  DO  NÚMERO  DE
VAGAS  PREVISTO  NO  EDITAL,
CONSIDERADAS AS DESISTÊNCIAS. DIREITO
SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. PRECEDENTES.
1. Em precedente idêntico ao caso dos autos, a Sexta
Turma proferiu o entendimento de que "tendo em
vista  os  princípios  da  lealdade,  da  boa-fé
administrativa e da segurança jurídica, bem como o
fato de que a criação de cargos depende de prévia
dotação orçamentária, o candidato aprovado dentro
do número de vagas previsto no edital do certame,
consideradas as desistências dos candidatos melhor
classificados, não tem mera expectativa de direito,
mas  verdadeiro  direito  subjetivo  à  nomeação."
(RMS 21.323/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE
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ASSIS  MOURA,  SEXTA  TURMA,  julgado  em
01/06/2010, DJe 21/06/2010) 2. O prazo decadencial de
120 dias para impetração do mandamus tem como
termo inicial a data em que se encerra a validade do
certame, uma vez que a omissão estatal  se estende
por toda vigência do concurso.
3. Está presente o interesse processual na impetração
de  mandado  de  segurança  contra  a  ausência  de
nomeação  de  candidato  aprovado,  ainda  que
expirado o prazo de validade do concurso público.
4.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.
(AgRg  no  RMS  21.155/SP,  Rel.  Ministro  VASCO
DELLA  GIUSTINA  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJ/RS), SEXTA TURMA, julgado
em 10/04/2012, DJe 18/04/2012) - destaquei.
Nessa  linha  de  raciocínio,  o  Supremo  Tribunal
Federal decidiu:
DIREITOS  CONSTITUCIONAL  E
ADMINISTRATIVO.  NOMEAÇÃO  DE
APROVADOS  EM  CONCURSO  PÚBLICO.
EXISTÊNCIA DE VAGAS PARA CARGO PÚBLICO
COM  LISTA  DE  APROVADOS  EM  CONCURSO
VIGENTE: DIREITO ADQUIRIDO E EXPECTATIVA
DE  DIREITO.  DIREITO  SUBJETIVO  À
NOMEAÇÃO. RECUSA DA ADMINISTRAÇÃO EM
PROVER  CARGOS  VAGOS:  NECESSIDADE  DE
MOTIVAÇÃO.  ARTIGOS 37,  INCISOS II  E  IV  DA
CONSTITUIÇÃO  DA  REPÚBLICA.  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO  AO  QUAL  SE  NEGA
PROVIMENTO.
- Os candidatos aprovados em concursos públicos
têm direito subjetivo à nomeação para a posse que
vier a ser dada nos cargos vagos existentes ou nos
que  vierem  a  vagar  no  prazo  de  validade  do
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concurso.
-  A  recusa  da  Administração  Pública  em  prover
cargos  vagos  quando  existentes  candidatos
aprovados em concurso público deve ser motivada,
e  esta  motivação  é  suscetível  de  apreciação  pelo
Poder  Judiciário.  Recurso  Extraordinário  a  que  se
nega  provimento.  (STF  -  RE  227.480-7-RJ  -  Rel.
p/Acórdão  Min(a).  Carmen  Lúcia  -  J.  16.09.2008)  -
negritei.
Demais  disso,  como  bem  salientou  o  magistrado
singular,  “se  existem  as  aludidas  irregularidades,
estas  devem  ser  apuradas  pela  Administração
Pública,  que  deverá  instaurar  Processo
Administrativo  Disciplinar  para  efetivar  a
demissão do servidor”, fl. 94.

Assim, ausente qualquer eiva na decisão apontada,
deixo de acolher este recurso e mantenho a decisão guerreada, por seus próprios e
jurídicos fundamentos. 

No mais, o manejo de reiteração de aclaratórios em
argumentação idêntica, caracteriza o intento protelatório dos embargos, impondo a
cominação da multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa à agravante, de
acordo  com  o  art.  538,  parágrafo  único,  do  Código  de  Processo  Civil,  e,
respectivamente, de julgados do Superior Tribunal de Justiça e deste Tribunal: 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  EMBARGOS  MANIFESTAMENTE
PROTELATÓRIOS.  MULTA DE  1%.  ARTIGO  538,
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. 1. Depreende-se do art. 535, I e II, do CPC que
os  embargos  de  declaração  apenas  são  cabíveis
quando constar,  na  decisão  recorrida,  obscuridade,
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contradição  ou  omissão  em  ponto  sobre  o  qual
deveria  ter  se  pronunciado.  2.  Os  embargos  de
declaração  não  se  prestam  ao  simples  reexame  de
questões  já  analisadas,  com o intuito de dar efeito
infringente ao recurso. 3. É inadmissível a apreciação
de tema suscitado pela primeira vez nos embargos
de  declaração.  Inovação  recursal.  Precedentes.  4.
Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de
multa.  (STJ;  EDcl-AgRg-AREsp  580.594;  Proc.
2014/0234902-6;  MS;  Quarta  Turma;  Rel.  Min.  Luis
Felipe Salomão; DJE 11/12/2014).

Assim,  entendo  ser  o  caso  de  adequação  do
entendimento em tela ao acórdão recorrido, no tocante à incidência da multa, para
aplicá-la à base de 1% (um por cento).

Ante  o  exposto,  REJEITO OS EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO, com aplicação de multa.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho  (Relator)  e  Ricardo  Vital  de  Almeida  (Juiz  de  Direito  convocado  para
substituir o Desembargador João Alves da Silva).

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
Feitosa, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 23 de fevereiro de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador 
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          Relator
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